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DECLARAÇÃO 
 

 

Eu, __________________________________________________________________, CPF nº 

______________________, telefone: (___) ________________, declaro para fins de percepção 

de pensão vitalícia ou temporária, nos termos do disposto no art. 217 da Lei nº 8.112/1990 e de 

acordo com o Manual de Aposentadorias e Pensões Civis e Normas Complementares do 

Tribunal de Contas da União que: 

 

1)            NÃO PERCEBO OUTRO BENEFÍCIO DE PENSÃO DO ERÁRIO.  

              PERCEBO A(S) SEGUINTE(S) PENSÃO(ÕES) PAGA(S) DO ERÁRIO: 

 ÓRGÃO/ENTIDADE: ___________________________________________________________        

     NATUREZA: __________________________________________________________________ 

 ÓRGÃO/ENTIDADE: ___________________________________________________________        

     NATUREZA: __________________________________________________________________ 

 

2)  DADOS DO INSTITUIDOR: 

 NOME: ____________________________________________________________________ 

 SIAPE: ______________       DATA DO FALECIMENTO: __________________________ 

 GRAU DE PARENTESCO: ____________________________________________________ 

 

3)  ESTOU CIENTE DE QUE: 

 DEVO ME RECADASTRAR ANUALMENTE, NO MÊS DO MEU ANIVERSÁRIO, EM QUALQUER AGÊNCIA DO BANCO DO 

BRASIL OU DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

 CONSTITUI CRIME, PREVISTO NO ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, OMITIR, EM DOCUMENTO PÚBLICO OU 

PARTICULAR, DECLARAÇÃO QUE DELE DEVIA CONSTAR, OU NELE INSERIR OU FAZER INSERIR DECLARAÇÃO FALSA 

OU DIVERSA DA QUE DEVIA SER ESCRITA, COM O FIM DE PREJUDICAR DIREITO, CRIAR OBRIGAÇÃO OU ALTERAR A 

VERDADE SOBRE FATO JURIDICAMENTE RELEVANTE E QUE, A PENALIDADE APLICADA NO SEU DESCUMPRIMENTO, 

VARIA ENTRE A RECLUSÃO, DE UM A CINCO ANOS, E MULTA, SE O DOCUMENTO É PÚBLICO, E A RECLUSÃO DE UM A 

TRÊS ANOS, E MULTA, SE O DOCUMENTO É PARTICULAR. 

 DE ACORDO COM O ART. 219 DA LEI Nº 8.112/90, A PENSÃO PODERÁ SER REQUERIDA A QUALQUER TEMPO, 

PRESCREVENDO TÃO-SOMENTE AS PRESTAÇÕES EXIGÍVEIS HÁ MAIS DE 5 (CINCO) ANOS. 

 CONFORME O ART. 225 DA LEI Nº 8.112/90, RESSALVADO O DIREITO DE OPÇÃO, É VEDADA A PERCEPÇÃO 

CUMULATIVA DE PENSÃO DEIXADA POR MAIS DE UM CÔNJUGE OU COMPANHEIRO(A) E DE MAIS DE 2 PENSÕES. 

 

 

__________________________________________________, EM ____/____/________. 
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